
Gestor - Manoel Sidonio Nascimento Nilo / Secretário - Governo / Editor - Ass. Comunicação
Rua João Félix, 95

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Y7ZWO9PIJPOJAARQ+0C94G

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Prefeitura Municipal de Antas
1 Quinta-feira • 15 de Abril de 2021 • Ano IX • Nº 1074

 
 

Prefeitura Municipal de  
Antas Publica: 

 
 
 
• Resposta a Solicitação de Documentos referente ao processo 

licitatório TP 001/2021. 
• Ata da 1ª Reunião de Sessão Pública de Tomada de Preços Nº 

001/2021 - Contratação de Empresa Especializada Para Prestação de 
Serviços de Engenharia na Execução de Pavimentação Com 
Paralelepípedos, Passeios e Acessibilidade na Área Urbana do Município 
de Antas - BA, Incluindo Mão de Obra e Materiais, em Conformidade Com 
os Projetos, Planilhas Orçamentárias e Memorial Descritivo. 



                
 

 
 

 
 

RESPOSTA À SOLICITAÇÃO 
 
 
Em resposta a solicitação das empresas MATOS SANTOS CONSTRUÇÕES E 

LOCAÇÕES DE VEÍCULOS – ME e LITORAL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM 
EIRELI EPP, a administração através do presidente da Comissão Permanente de Licitações vem 
responder o seguinte: 
  

As empresas protocolaram documento de solicitação e encaminharam e-mail dirigido a esta 
comissão, no dia 14 de abril de 2021, solicitando cópia da documentação de habilitação do processo 
licitatório TP 001/2021, para apreciação do mesmo, ressalta-se que o referido processo está em 
andamento, na fase de julgamento de habilitação, registra-se ainda que os documentos ora solicitados 
foram analisados, conferidos e vistados pela empresa LITORAL CONSTRUTORA E 
TERRAPLANAGEM EIRELI EPP empresa credenciada ao certame, não sendo passível de analise 
documental a empresa MATOS SANTOS CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES DE VEÍCULOS – 
ME, qual participou da sessão de abertura de envelopes de habilitação, porém foi descredenciada em 
virtude de não atender as exigências editalícias. 
  

Cabe esclarecer que esta administração entende que um dos princípios constitucionais que rege 
a Administração Pública é o da publicidade (art. 37, caput, da CF), que confere aos cidadãos o direito 
de acesso a informações, assegurando efeitos externos aos atos e contratos administrativos, além de 
propiciar conhecimento e controle pelos interessados diretos, bem como pelo povo em geral.  

 
Sobre o acesso às informações da licitação, o art. 63 da Lei de Licitações assegura “a qualquer 

licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer 
interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos”: 

 
Art. 63º da Lei Federal 8666/93: 
“É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo 
processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante 
o pagamento dos emolumentos devidos.” 

 
Esse dispositivo garante a qualquer cidadão o direito de conhecer e obter cópias autenticadas do 

procedimento licitatório, sem a necessidade de alegar qualquer motivo ou caracterizar o preenchimento 
de qualquer outra situação. A única condição é o pagamento dos emolumentos devidos, assim 
entendidos os efetivos custos das cópias reprográficas, sendo vedada a obtenção de lucro em favor da 
Administração. 

 
A Lei nº 12.527/11 também assegura a qualquer interessado apresentar pedido de acesso a 

informações, devendo apenas o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da 
informação requerida, sendo vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público. 

 
Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o 
pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida. 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Antas

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Y7ZWO9PIJPOJAARQ+0C94G

Quinta-feira
15 de Abril de 2021
2 - Ano IX - Nº 1074

Licitações



                
 

 
 

 
 

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não 
pode conter exigências que inviabilizem a solicitação. 
§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de 
encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 
§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público. 
Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à 
informação disponível. 
§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o 
órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou 
obter a certidão; 
(...) 
§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 

 
O requerimento foi protocolado em 14 de abril de 2021, ocorre que em decorrência dos 

impactos causados pela pandemia do COVID-19, os setores da prefeitura estão operando com número 
reduzido de funcionários, impossibilitando assim o atendimento imediato das copias solicitadas, assim 
informamos que as cópias dos documentos solicitados poderão ser entregues num prazo máximo de 20 
(vinte) dias, após o pagamento no setor de tributos das despesas devidas. 

 
Reiteramos ainda, não se tratar de documentos novos, uma vez que os requerentes estiveram 

presentes no momento de abertura dos envelopes contendo a documentação solicitada, conforme cópia 
da ata anexada. 

 
Por fim, informamos aos interessados que os documentos solicitados encontram-se a disposição 

de qualquer interessado para exame, vistas e/ou conferencia da documentação solicitada, no setor 
competente, de segunda-feira à sexta-feira, de 08:00 às 12:00 horas, ressaltamos que por medida de 
segurança e para evitar possível aglomeração, os documentos serão disponibilizados a 01 (um) 
representante de cada empresa por vez, frisa-se mais uma vez a impossibilidade de atendimento no 
prazo imediato da reprodução de mais de 500 (quinhentas) laudas, referente à documentação ora 
solicitada. 
  

Mais uma vez, esclarecemos que essa administração sempre prezou pelo princípio constitucional da 
publicidade, porém nas condições da lei e não da vontade de particulares, por fim informamos que será 
atendida a solicitação dentro dos limites legais, conforme acima proposto. 

 

 Antas/BA, 15 de abril de 2021. 

 
 

Presidente da CPL  
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